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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PROPOSTA DE PREÇOS 

(FUNDAMENTO: Art. 75, I da Lei Nº 14.133/21) 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 
DISPENSA Nº 002/2024  
 
 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRINHAÉM, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ 
sob o nº 10.292.209/0001-20, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade 
de se promover processos de contratações transparentes em face das dispensas DIRETAS 
através de DISPENSA DE LICITAÇÃO com fundamento no Art. 75, I da Lei Nº 14.133/21, 
torna público que realizará Chamamento Público para convocação de propostas de preços 
que constitui objeto do presente Termo a pretensa: 
 
1.0. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO 
DOS PROJETOS DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO, 
DRENAGEM, SINALIZAÇÃO DE VIAS E ACESSIBILIDADE, NO MUNICÍPIO DE 
SIRINHAÉM/PE.  

1.1 A contratação será dividida em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE 

ENGENHARIA PARA 

PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO, 

DRENAGEM, SINALIZAÇÃO DE VIAS 

E ACESSIBILIDADE, NO MUNICÍPIO 

DE SIRINHAÉM/PE. 

833 UND R$ 110.880,39 

VALOR ESTIMADO R$ 110.880,39 (CENTO E DEZ MIL OITOCENTOS E 

OITENTA REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS) 
R$ 110.880,39 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 
enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

2.0. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
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2.1. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação, e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhados através do e-mail: cplsirinhaem.pe@gmail.com, e o edital estará disponível no 
sistema eletrônico BNC https://bnccompras.com/Home/Login.  
 
3.0. INFORMAÇÕES: Podem ser obtidas através do telefone (81) 3577-1188 ou através do 
e-mail: cplsirinhaem.pe@gmail.com   
 
4.0. O PRAZO DE EXECUÇÃO PARA: elaboração do Projeto executivo será de 3 (três) 
meses, contados a partir da emissão da ORDEM DE SERVIÇO (O.S.) pela 
CONTRATANTE, que será expedida em até 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura do 
contrato para início das obras. 
 
5.0. FORMA DE PAGAMENTO:  
 
5.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal devidamente 
atestada pelo setor competente. 
 
6.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento, para exercício de 2024, na classificação abaixo:  
 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 2008 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
AÇÃO: 2.172 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DE SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
AÇÃO: 2.195 – MANUTENÇÃO E PRESERVAÇÃO DE PREDIOS E ESPAÇOS DE 
INTERESSE PÚBLICO 
AÇÃO: 2.194 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE SENEAMENTO BASICO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
                
7.0. DOCUMENTAÇÃO PARA SER APRESENTADA: DEVERÁ APRESENTAR 
DOCUMENTAÇÃO NO PRAZO DE 24 HORAS APÓS SER A ESCOLHIDA COM MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
 
7.1. PESSOA JURÍDICA:  

I. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

 

II. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

A) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir 
os processos do PJE, será obrigatória, também, a apresentação Certidão negativa de falência 
1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 
Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua jurisdição, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico; 

Qualificação Técnica 

a) TÉCNICO-PROFISSIONAL 
 

I. Comprovação da participante de possuir no seu quadro, na data da sessão inaugural, 
profissional (ais) de nível superior registrado(s) no CREA ou CAU, detentor (es) de atestado(s) 
ou certidão(ões) de responsabilidade técnica pela execução de serviço de características 
semelhantes ao objeto da presente licitação.  
II. O(s) atestado(s) relativo(s) aos serviços de engenharia emitido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, obrigatoriamente pelos contratantes titulares das 
obras, deverão estar acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – 
CAT, expedido(s) pelo(s) CREA(S) e ou CAU(s) da(s) região (ões) onde o(s) serviço(s) 
tenha(m) sido realizado(s). No(s) atestado(s) deverá (ão) estar contemplados os seguintes 
serviços de características semelhantes aos do objeto licitado: 
III. Elaboração de projeto de pavimentação em paralelepípedos. 
IV. A Certidão de Acervo Técnico (CAT) deverá referir-se à atividade técnica que faça 
parte das atribuições legais do profissional. 
V. O(s) atestado(s) deverá (ão) conter, explicitamente, todos os dados necessários à 
comprovação das características dos serviços executados, além das datas de início e término 
das obras; 
VI. A licitante deverá comprovar que o(s) profissional (ais) de nível superior detentor (es) 
dos atestados apresentados pertence ao seu quadro de pessoal. A comprovação referida 
deverá ser feita através de cópias autenticadas do Contrato de Trabalho, das anotações da 
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CTPS - Carteira de Trabalho, Fichas de Registro de Empregados através do sistema 
informatizado ou da apresentação do Contrato de Prestação de Serviço. No caso de sócios, 
a participante deverá apresentar cópia autenticada do contrato social. 
 

III. OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
 

a) Proposta de Preços; 

b) Declarações, Modelo Anexo IV. 
 

IV. DA DILIGÊNCIA 

a. Poderá ser utilizado a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) e será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação. 

8.0. DA PARTICIPAÇÃO 

8.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

8.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

8.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

8.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

8.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

8.1.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

8.1.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

8.1.5. sociedades cooperativas. 

9.0. DAS PROPOSTAS APRESENTADAS 

9.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.1.1. contiver vícios insanáveis; 
9.1.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
9.1.3. apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
9.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
9.2. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços que: 
9.2.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
9.2.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
9.3. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
9.3.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 
de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, 
conforme as especificidades do mercado correspondente; 
9.3.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
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9.3.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a 
Lei. 
9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
9.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo a ser fornecido desde que 
não haja majoração do preço. 
9.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
9.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
9.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
9.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

10.0. DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  

10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

10.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
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11. SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

11.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor 
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, (nos termos do art. 156, 
§3º da Lei nº 14.133, de 2021 valor do contrato) por qualquer das infrações dos subitens 
11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 

11.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. (art. 156, §9º) 

11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  

11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
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11.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
e no sítio eletrônico do município, como também em jornal de circulação. 

12.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

12.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

12.3 As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração. 

12.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Brasília-DF. 

12.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
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12.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
 
 

Sirinhaém (PE), 26 de junho de 2024 
 
 

 
 
 
 
 

ANA BELLIATO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DOS 
PROJETOS DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO, DRENAGEM, 
SINALIZAÇÃO DE VIAS E ACESSIBILIDADE, NO MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM/PE.  
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. OBJETO 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS 
DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO, DRENAGEM, 
SINALIZAÇÃO DE VIAS E ACESSIBILIDADE, NO MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM/PE.  

 
2. OBJETIVO 

 
Definir o objeto da licitação e do sucessivo contrato, bem como, estabelecer os requisitos, 
condições e diretrizes técnicas e administrativas para contratação de empresa especializada 
para elaboração dos projetos executivos    CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA PARA 
PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO, DRENAGEM, SINALIZAÇÃO DE VIAS E 
ACESSIBILIDADE, NO MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM/PE. 
OS PROJETOS CONTEMPLARÃO A PAVIMENTAÇÃO DE 15KM DE EXTENSÃO DE RUAS 
E AVENIDAS A SEREM DEFINIDAS. 
 
3. FUNDAMENTO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
O bem-estar da população depende muito de investimentos em infraestrutura, a mobilidade 
urbana do município não acompanha de maneira satisfatória este crescimento, gerando 
impactos negativos nos deslocamentos de veículos e sobretudo de pedestres, inviabilizando 
de toda forma o desenvolvimento socioeconômico do município. Existe um número grande de 
ruas sem pavimentação, gerando uma grande dificuldade de locomoção, dificultando o acesso 
dos munícipes ao trabalho, as unidades de saúde, as escolas, ao lazer, bem como às suas 
próprias residências.  
Problemas ocasionados pela má qualidade da falta de pavimentação, que dependendo do 
período do ano torna-se intransitável, quer seja pela concentração de poeira, verificada 
durante o período seco ou acúmulo de água no período de chuvas, aumentando o índice de 
doenças transmissíveis através dos meios hídricos.  
As ruas que serão selecionadas para obras de pavimentação são definidas como prioridade 
diante dos problemas acima expostos e por não termos encontrado nenhum projeto existente.  
Definimos como indispensável a contratação desses projetos, ressaltando que, trata-se de 
conjunto de informações técnicas necessárias para a realização das pavimentações, 
contendo de forma clara e precisa todas as indicações e detalhes construtivos para a perfeita 
execução das futuras obras.  
 
4. DEFINIÇOES E CONCEITOS 
 
Para os estritos efeitos deste Termo de Referência, são adotadas as seguintes definições:
  
 CONTRATANTE: Prefeitura de Sirinhaém/PE.  
 
 CONTRATADA: Empresa contratada para a execução dos serviços objeto deste 
Termo de Referência. 
 
 TERMO DE REFERÊNCIA: Texto onde se exprime explicitamente, e sem 
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obscuridade, a definição deste produto ao ser executado, a forma, o prazo de execução, o 
custo total necessário para a realização do produto e critérios legítimos de avaliação. 
 
 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: documentação destinada a fixar as características, 
condições ou requisitos exigíveis para matérias construção, materiais ou produtos industriais. 
Conterá dentre outros, a definição do serviço, descrição do método construtivo, controle 
tecnológico e geométrico. 
 
5. LOCALIZAÇÃO DAS INTERVENÇÕES 
 
Ruas desprovidas de pavimento no Centro, Santo Amaro, Barra de Sirinhaém e A Ver o 
Mar, até o limite de 15Km de extensão de pavimentação. 

        
6. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

 
O orçamento base desde Termo de Referência, encontra-se na planilha anexo, foi elaborado 
através da tabela do SICRO3, data base JANEIRO DE 2024, obtendo o valor total de R$ 
110.880,39 (cento e dez mil oitocentos e oitenta reais e trinta e nove centavos). 
O orçamento serve de mecanismo para se obter o preço por km de projeto de pavimentação, 
desta forma podemos obter o preço unitário que será referência para realização dos 
pagamentos ao contratado. 
 
Preço global = R$ 110.880,39 
Extensão das pavimentações = 15Km 
Preço por Km = R$ 7.392,02. 
 
OBSERVAÇÃO: No orçamento já estão inclusos:  
 
A. Todos os encargos sociais e fiscais envolvidos na execução do objeto, apresentados 
pela     CONTRATADA para prestação dos serviços especificados neste Termo de Referência; 
B. Custo da mobilização e desmobilização para execução do objeto; 
C. Custos de fardamentos, EPI´s e Transporte para equipe técnica; 
D. Os valores referentes ao pagamento de ART\RRT. 
 
7. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 
O Projetos em nível Executivo do objeto do presente termo de referência, consistirá das atividades e 

etapas abaixo discriminadas e detalhadas a seguir: 
 
 Estudos Técnicos e Levantamentos Preliminares 
 Projeto de Pavimentação em paralelepípedos; 
 Projetos de recapeamento; 
 Projeto de Drenagem Urbana para vias públicas; 
 Memorial Descritivo e Justificativo; 
 Especificações Técnicas de Materiais e Serviços; 
 Orçamento (planilha orçamentária do serviço de engenharia, memória de 
cálculo, cotações, composições, entre outros elementos inerentes a elaboração de um 
orçamento completo que balize o custo de execução do serviço a que o projeto propõe) 
 
7.1. ETAPAS DE TRABALHO 
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A empresa contratada deverá fornecer a CONTRATANTE todos os elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequada para caracterizar a obra contemplando todos os 
itens enumerados neste termo de referência de forma a assegurar a viabilidade da execução, 
fornecendo o custo da obra, a definição dos métodos, os prazos de execução, obedecendo 
as seguintes etapas: 

 
 ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 
 
O Levantamento Geral e Estudos Topográficos, os Estudos Geotécnicos, estabelecer junto a 
Contratante eventual alteração no Programa funcional e de necessidades a ser implantado, 
constituirão os Estudos Técnicos Preliminares, visando constatar e atualizar o projeto básico 
em anexo caso necessário, bem como estabelecer fundamentos técnicos e científicos para 
elaboração dos serviços, objeto do presente termo de referência.  
 
 REVISÃO DOS PROJETOS BÁSICOS EM ANEXO 
 
Constituem a etapa inicial na análise dos projetos básicos fornecidos pela contratante para o 
desenvolvimento dos projetos e complementares de Engenharia. Devem apresentar 
propostas e desenhos que representem as informações técnicas de seus elementos, 
instalações e componentes, ainda não completadas ou definitivas, entretanto necessárias 
para o desenvolvimento de projetos executivos complementares e suficientes à contratação 
dos serviços correspondentes.  
 
Essa fase compreende a representação do conjunto de informações técnicas necessárias à 
análise e aprovação pelas autoridades competentes, da concepção do empreendimento, dos 
seus elementos e instalações, com base nas exigências legais e à obtenção das licenças e 
demais documentos indispensáveis para as atividades da construção, cuja responsabilidade 
pelos trâmites e aprovação caberá à Contratada. Taxas, emolumentos e demais custos legais 
advindos da tramitação legal deverão ser arcados pela Contratada.  

 
Os Projetos deverão ser apresentados em escala e nível de informação compatível para sua 
avaliação pela Contratante, com definições quanto às especificações de materiais e 
componentes que permitam o seu levantamento quantitativo e consequente orçamento.  
 
Esta etapa visa, também, a estabelecer a compatibilização com o programada de 
necessidades, as definições dos Projetos com os projetos complementares.  
 
 PROJETOS EXECUTIVOS 
 
Constituem as soluções definitivas e compatibilizadas de todos os projetos básicos, 
representada em plantas, cortes, elevações e detalhamento executivo - desenhos dos 
pormenores necessários à execução das obras, em escala adequada à sua exata 
interpretação – caderno de encargos e procedimentos, especificações, indicação 
pormenorizada dos tipos e qualidade dos materiais a serem empregados na execução das 
obras, etc. 
 
Deverão apresentar desenhos que representem as informações técnicas de seus elementos, 
instalações e componentes, detalhadas, completas e definitivas, necessárias para a execução 
das obras, e em escala e nível de informação compatível para sua avaliação pela Contratante 
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e/ou por órgãos de análise, com definições quanto às especificações de materiais e 
componentes, que permitam seus levantamentos quantitativos e consequentes orçamentos.  
 
Todos os projetos executivos deverão ser entregues à CONTRATANTE devidamente 
revisados e compatibilizados, considerando: 
 
a) Projeto de Pavimentação / Recapeamento: atender todos os normativos das 
exigências dos órgão competentes para as devidas aprovações. 
b) Memorial Descritivo e Justificativa: consiste na descrição geral dos projetos, com 
indicações de suas características principais, acompanhadas das justificativas técnicas e 
econômicas dos critérios e das soluções adotadas, quanto à substituição, retirada ou 
introdução de elementos e às especificações de materiais, em decorrência dos elementos 
fornecidos para desenvolvimento dos serviços. 
c) Especificações Técnicas: as especificações técnicas que nortearão a elaboração dos 
projetos são as normalmente utilizadas pela CONTRATANTE, que independentemente de 
transcrição, farão parte integrante deste termo de referência. A Contratada deverá incluir 
critérios e especificações especiais, quando não contidas nas especificações da 
CONTRATANTE. 

 
 ORÇAMENTO 
 
Deverá ser apresentado como parte integrante dos projetos, orçamento detalhado, com os 
quantitativos dos itens de serviços, com custos unitários e totais. Deverá ser indicado também, 
o custo unitário e total da mão-de-obra correspondente a cada etapa da execução da obra. 
 
Os preços unitários devem ser obtidos por consulta as Tabelas de referência de Preço. Caso 
os serviços não estejam previstos na forma apresentada na tabela, deve-se fazer a 
composição de preços, utilizando-se os insumos da própria tabela e estes apresentados à 
CONTRATANTE. Estas composições de preços devem também fazer parte de um capítulo 
exclusivo específico do Projeto. Este orçamento deverá ser apresentado com as memórias de 
cálculo de todos os quantitativos ali relacionados. 

 
8. APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS PROJETOS 

 
8.1. Os Produtos, objeto deste Termo de Referência deverá ser apresentados em mídia 
digital em PDF/um via impressa/ART na sua versão para prévia aprovação dos órgãos 
competentes, reservado um prazo de 8 (oito) dias úteis para fins de análise. Após aprovação 
dos órgãos competentes, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias para entrega da 
versão final, contemplando, com respectivo resumo de seu conteúdo, devidamente aprovada 
pela CONTRATANTE em 03 (três) vias encadernadas e duas vias em meio digital, sendo uma 
delas em arquivo PDF.  
8.2. Havendo necessidade de correção e/ou alteração dos produtos, ainda em versão 
prévia, a CONTRATADA terá um prazo de 05 (cinco) dias para realizar as devidas 
modificações ou se for o caso pertinente, justificar com um parecer técnico a necessidade de 
um prazo maior.  
8.3. Como as etapas de serviços são independentes, no período de análise e aprovação 
dos produtos entregues não impedem e nem suspendem o cumprimento das etapas 
seguintes.  
8.4. Na hipótese de os serviços apresentarem irregularidades não sanadas, não será dado 
o recebimento e será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente, para 
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 
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8.5. Os Volumes Impressos devem Constar: 
 Logomarca Prefeitura 
 Identificação do Objeto 
 Identificação do Produto 
 Identificação da Contratada e responsável Técnico. 
 Relatório\Anotação de Responsabilidades Técnica (RRT\ART) 
 
8.6. Para editoração de documentos deverá ser utilizado o software Word for Windows, 
Excel ou compatíveis. Os arquivos com desenhos deverão ser entregues para manuseio em 
programas do tipo ”CAD” (extensão DWG) e para impressão através de plotter, conforme 
configuração de penas que deverão vir anexadas. 
 
8.7. Cada projeto deverá ser apresentado conforme diretrizes, ora estabelecidas, normas 
e especificações oficiais requeridas para tal procedimento, devendo ser adotada a estrutura 
descrita a seguir. Todos os seus produtos técnicos (plantas, memoriais descritivos e 
justificativos, etc.) ser devidamente assinados pelo (s) respectivo (s) responsável (eis) técnico 
(s). 
 
8.8. As plantas gráficas de desenho deverão ser impressas na escala indicada no 
respectivo carimbo, de forma a possibilitar a perfeita compreensão e visualização do projeto 
e de seus elementos, devidamente assinado por seu Responsável Técnico. 
 
9. ACOMPANHAMENTO, APROVAÇÃO E NORMAS 

 
9.1. O desenvolvimento dos trabalhos deverá contar, em conjunto com a CONTRATADA, 
com o acompanhamento sistemático de equipe constituída por esta Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. Todas as etapas serão avaliadas e discutidas visando o desenvolvimento da 
etapa seguinte. 
 
9.2. Todos os projetos, que porventura necessitarem de aprovação em órgãos 
governamentais e/ou concessionárias de serviço público, deverão ser entregues devidamente 
aprovados pelos órgãos competentes, ficando a contratada responsável, inclusive, por 
eventuais modificações por eles exigidas nos projetos. 
 
9.3. Os estudos, serviços, projetos e suas formas de apresentação, objeto do presente 
termo de referência, serão elaborados em obediência às Normas Brasileiras, especificações 
técnicas e diretrizes estabelecidas e pertinentes exigidas pela CONTRATANTE neste Termo 
de Referência. 
 
9.4. Os projetos deverão conter, de forma clara e precisa, de acordo com a natureza e 
complexidade do serviço, as indicações necessárias à perfeita interpretação dos elementos 
para aprovação junto aos órgãos competentes, fixação de prazos e execução das obras. 
 
9.5. Todos os projetos devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado, sendo 
indispensável identificação do autor e sua assinatura em cada uma das peças gráficas e 
documentos produzidos. 
 
9.6. Os projetos executivos, objeto do presente termo de referência, serão constituídos por 
todos os projetos especializados devidamente compatibilizados, de maneira a considerar 
todas as interferências, assim como os sistemas e redes de serviços públicos, e de acordo 
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com as normas e padrões definidos pelos órgãos responsáveis por estes serviços. 
 
9.7. O projeto deverá observar as normas estabelecidas pela ABNT - Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, incorporando, especialmente, as diretrizes e conceitos de acessibilidade 
estabelecidos na legislação federal e municipal. 
 
9.8. A responsabilidade técnica do autor não cessará com o recebimento dos projetos 
respectivos, estando ele, sujeito a todas as normas estipuladas pela CONTRATANTE neste 
Termo de Referência. 
 
9.9. Cronogramas de Entrega por Etapas: No decorrer dos serviços deverão ser 
apresentados, nos prazos estabelecidos, os produtos previstos, que serão avaliados por uma 
comissão, estabelecida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, formada por 2 (dois) 
técnicos da área de Engenharia e Arquitetura. Os trabalhos serão divididos em quatro (5) 
Etapas de Produção, sendo: 
 
 ETAPA 01 - ESTUDOS TOPOGRAFICOS: Consiste na entrega do levantamento 
topográfico, apontados neste Termo de Referência 
 ETAPA 02 - PROJETOS EXECUTIVOS DE PAVIMENTAÇÃO E 
COMPLEMENTARES: Consiste na entrega do Projeto Executivo de Pavimentação em áreas 
Urbanas e Complementares. 
 ETAPA 03 - MEMORIAIS: Consiste na entrega do Memorial Descritivo, Especificações 
técnicas dos materiais e equipamentos. 
 ETAPA 04 - ORÇAMENTO: Consistem na entrega do Orçamento Detalhado - 
Cronograma Físico/Financeiro 
 
Serão apresentados nas Etapas os referidos Produtos descritos para fins de análise, 
aprovação e medição dos serviços, conforme Cronograma Físico-Financeiro de desembolso 
máximo. 
 
10. PRAZO DE EXECUÇÃO  

 
10.1. O prazo para execução dos serviços de elaboração do Projeto executivo será de 3 
(três) meses, contados a partir da emissão da ORDEM DE SERVIÇO (O.S.) pela 
CONTRATANTE, que será expedida em até 45 (quarenta e cinco) dias da assinatura do 
contrato para início das obras. 

 
10.2. O prazo poderá ser estendido mediante justificativa técnica em acordo entre 
Contratante e Contratada, perante o que determina a legalidade jurídica contratual. 
 
11. DA MEDIÇÃO DO SERVIÇO DO PROJETO  

 
11.1. Os Produtos serão medidos, após análise e aprovação feita pela Fiscalização da 
Contratante, sendo realizadas pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
11.2. As medições serão pagas por Km de projeto de pavimentação conforme explicitado 
no item 6 deste TR. 

 
11.3. Após a emissão do Boletim de Medição e aprovação da Contratante e Contratada esta 
emitirá a respectiva Nota Fiscal, que deverá ser atestada pela Fiscalização do Contratante, 
onde deverá constar, rigorosamente, as seguintes informações: 
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 Modalidade e o número da Licitação; 
 Número do Contrato; 
 Objeto do Contrato; 
 Número da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART; 
 Número do Boletim de Medição.   
 Arquivo digital (CD-ROM) dos produtos executados no período,  
 Cópia de Garantia do Contrato 
 
11.4. Ocorrendo erro ou omissão, a quantidade a mais ou a menos será computada na 
medição do mês subsequente àquele em que a Secretaria de Infraestrutura manifestar o seu 
reconhecimento.  

 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1. A CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA\CAU as Anotações ou 
Relatórios de Responsabilidade Técnica – ART\RRT da obra, referente as atividades técnicas 
objeto deste Termo de Referência, no ato de assinatura do contrato; 
12.2. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais 
obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o 
recebimento definitivo dos serviços;  
12.3. Será admitida a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
conforme a Lei Complementar nº 123/2006. 
12.4. Considerando que a licitante deve comprovar a indiscutível capacidade para a 
execução do objeto pactuado por meios próprios e de acordo com as suas finalidades 
institucionais, não será permitido a subcontratação. 
12.5. Caso as licitantes necessitem esclarecer qualquer dúvida sobre o termo de Referência, 
deverá entrar em contato com a Secretaria Municipal de Infraestrutura.  
 
13. DA PROPOSTA 

 
13.1. Antes de apresentar sua proposta, a participante deverá analisar o Termo de 
Referência e todos seus anexos, executando todos os levantamentos necessários ao 
desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços; 

 
13.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos: 

 
13.2.1. Proposta de preços; 
13.2.2. Planilha orçamentária conforme modelo apresentado. A Licitante que apresentar 
preços unitários ou totais superior ao da planilha do edital estará automaticamente 
desclassificada; 
13.2.3. Cronograma Físico Financeiro – como o prazo de execução será de 90 (noventa). 
13.2.4. Composição de despesas fiscais. 
 
14. QUALITICAÇÃO E HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 
14.1. TÉCNICO-PROFISSIONAL 
 
14.1.1. Comprovação da participante de possuir no seu quadro, na data da sessão inaugural, 
profissional (ais) de nível superior registrado(s) no CREA ou CAU, detentor (es) de atestado(s) 
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ou certidão(ões) de responsabilidade técnica pela execução de serviço de características 
semelhantes ao objeto da presente licitação.  

 
14.1.2. O(s) atestado(s) relativo(s) aos serviços de engenharia emitido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, obrigatoriamente pelos contratantes titulares das 
obras, deverão estar acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – 
CAT, expedido(s) pelo(s) CREA(S) e ou CAU(s) da(s) região (ões) onde o(s) serviço(s) 
tenha(m) sido realizado(s). No(s) atestado(s) deverá (ão) estar contemplados os seguintes 
serviços de características semelhantes aos do objeto licitado: 

 
14.1.3. Elaboração de projeto de pavimentação em paralelepípedos. 
 
14.1.4. A Certidão de Acervo Técnico (CAT) deverá referir-se à atividade técnica que faça 
parte das atribuições legais do profissional. 
 
14.1.5. O(s) atestado(s) deverá (ão) conter, explicitamente, todos os dados necessários à 
comprovação das características dos serviços executados, além das datas de início e término 
das obras; 
 
14.1.6. A licitante deverá comprovar que o(s) profissional (ais) de nível superior detentor (es) 
dos atestados apresentados pertence ao seu quadro de pessoal. A comprovação referida 
deverá ser feita através de cópias autenticadas do Contrato de Trabalho, das anotações da 
CTPS - Carteira de Trabalho, Fichas de Registro de Empregados através do sistema 
informatizado ou da apresentação do Contrato de Prestação de Serviço. No caso de sócios, 
a participante deverá apresentar cópia autenticada do contrato social. 
 
15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
15.1. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta apresente o menor preço global 
por lote.  
15.2. A empresa deverá considerar, para os valores máximos nos preços unitários, os 
mesmos considerados pela planilha orçamentária, sendo desclassificadas as propostas que 
extrapolarem os limites definidos na planilha orçamentária; 
15.3. Serão consideradas HABILITADAS as empresas que atenderem a todos as exigências 
contidas neste Termo de Referência, bem como ao edital emitido pela Comissão de Licitação. 
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ANEXO II – MINUTA TERMO DE CONTRATO 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE SIRIHNAÉM/PE 

(Processo Administrativo n° 002/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SIRINHAÉM/PE, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E A 

EMPRESA.............................................................   

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRINHAÉM/PE, com sede na Rua Sebastião 

Chaves, 432, Centro – Sirinhaém/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 10.292.209/0001-20, através 

da Secretaria de Infraestrutura, neste ato representada pela sua secretaria a Sra. ANA 

CRISTINA BELLIATO, nomeada pela Portaria nº 033 de 01 de fevereiro de 2023, portador da 

Matrícula Funcional nº 30386, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 002/2024 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação de Licitação nº 002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE ENGENHARIA PARA 

PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO, DRENAGEM, SINALIZAÇÃO DE VIAS E 

ACESSIBILIDADE, NO MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM/PE, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

    1       
  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2024, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

1.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

1.9. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

1.10. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 



 

Página 23 de 41 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 

....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

[elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês abril do ano de 2024]  

7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou 

Projeto Básico; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias úteis. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
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a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 
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9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 

à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 

autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 

florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 

do órgão ambiental competente. 
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9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 

dos seguintes documentos, conforme o caso:  

9.39. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 

ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

9.39.1. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, 

do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.39.2. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá 

apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte 

e armazenamento nos limites do território estadual. 

9.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 

3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.41. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.41.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

9.41.1.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.41.1.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
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9.41.1.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 

ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.41.1.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

9.41.2. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.41.3. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

e o tipo de fonte. 

9.43.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA 

n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.44. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.45. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
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9.46. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.47. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 

federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 

Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de 

atraso injustificado sobre o valor total do contrato , pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem Erro! 

Fonte de referência não encontrada., de 5% a 10% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

Erro! Fonte de referência não encontrada., de 5% a 10% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem Erro! Fonte de referência não 

encontrada., a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem Erro! Fonte de referência não 

encontrada., a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem Erro! Fonte de referência não 

encontrada. a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



 

Página 36 de 41 

 
 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto: 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 

superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 

2010). 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 2008 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
AÇÃO: 2.172 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DE SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
AÇÃO: 2.195 – MANUTENÇÃO E PRESERVAÇÃO DE PREDIOS E ESPAÇOS DE 
INTERESSE PÚBLICO 
AÇÃO: 2.194 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE SENEAMENTO BASICO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Sirinhaém/PE, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Página 39 de 41 

 
 

 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTAS 
 
COLETA DE PREÇOS Nº 002/2024 
DISPENSA Nº 002/2024 
 
OBJETO: XXXXXXXXXX 
 
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
Prezados Senhores, 
 
Nos termos do procedimento em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
 
 
................................ 
 
 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  
  
PRAZO DE EXECUÇÃO: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 
  
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 
  
Local e Data. 
 
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
 
 
  
OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
REFERENTE: COLETA DE PREÇOS Nº 002/2024 
DISPENSA Nº 002/2024 
PREFEITURA / SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
  
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com 
as condições contidas no Edital e seus anexos. 
  
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
  
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que inexiste até a presente 
data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não 
se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de 
informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de 
declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal. 
  
3.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
  
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possuir em seu quadro 
de pessoal, em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso III, da Constituição Federal, 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, funcionários menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz na forma da legislação vigente. 
  
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
  
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 
produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
  
5.0 - DECLARAÇÃO de acessibilidade. 
  
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento 
da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
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que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade 
previstas. 
  

6.0 – DECLARAÇÃO de inexistência de visita técnica 

DECLARA abrir mão da VISITA TÉCNICA ao local da execução da obra/serviço, conforme 
dispõe o edital da licitação em referência. 

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para qualquer 
questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando a Prefeitura 
Municipal de Sirinhaém/PE, de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

 
Local e Data. 
  
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.  

 
 


